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1. INTRODUÇÃO 

 

  O processo administrativo sanitário constitui um importante instrumento de 

trabalho a ser desenvolvido nos órgãos de vigilância sanitária. A União, os estados e os 

municípios, além do Distrito Federal, nas ações de vigilância sanitária que empreendem 

devem utilizar do processo administrativo sanitário para a legitimidade de suas ações. 

Todavia, sabe-se que a utilização do processo administrativo sanitário demanda 

conhecimentos legais e técnicos dos quais órgãos de vigilância sanitária de municípios 

menores não dispõem. Em que pese a sua utilização ser obrigatória, a efetividade, quando 

não a própria existência, do processo administrativo sanitário acaba se restringindo aos 

órgãos de vigilância sanitária melhor estruturados do ponto de vista financeiro, técnico e 

operacional. Isto resulta prejuízos para a legitimidade do ato administrativo estatal e para 

a esfera de direitos do setor regulado, isto é, as pessoas físicas e jurídicas submetidas ao 

regime de vigilância sanitária.  

Além do mais, o processo administrativo sanitário é indutor da adoção de regras 

de boas práticas pelo setor regulado sujeito ao regime de vigilância sanitária, uma vez que 

o descumprimento de tais regras pode acarretar uma sanção ao final deste processo. 

Ainda, o processo administrativo sanitário realiza o princípio constitucional da isonomia 

(igualdade), pois ao seu final aplica uma sanção ao estabelecimento descumpridor das 

normas de boas práticas. Ora, não é justo para com o estabelecimento cumpridor das 

regras de boas práticas ter que suportar o seu concorrente transgressor impune.  

Outro importante instrumento de trabalho a ser desenvolvido nos órgãos de 

vigilância sanitária trata-se da chamada educação permanente em saúde. Mais abrangente 

do que a mera educação continuada, a educação permanente em saúde consiste em ações 

educativas embasadas na problematização do processo de trabalho em saúde, objetivando 

a transformação das práticas profissionais e da própria organização do trabalho. 

No entanto, a complexidade dos desafios e a alta demanda enfrentada 

cotidianamente pelos serviços de saúde acabam relegando ao segundo plano as ações 

voltadas para a formação e qualificação dos recursos humanos da saúde, fazendo com que 

as atividades desse seguimento sejam quase sempre de educação continuada, de base 

metodológica tradicional e dogmática, e não de educação permanente em saúde.  

Nesse cenário de fragilidades, este trabalho de intervenção se propõe a realizar 

uma contribuição à efetividade do processo administrativo sanitário em curso nas 

vigilâncias sanitárias dos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, utilizando-se de 
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outra ferramenta, por vezes negligenciada nos serviços de saúde, que é a educação 

permanente em saúde.  

Com essa contribuição, pretende-se fomentar a cultura organizacional de 

utilização do processo administrativo sanitário nos órgãos municipais de vigilância 

sanitária que manifestaram interesse na participação do projeto, valendo-se, para tanto, 

dos efeitos positivos e integradores propiciados pela educação permanente em saúde, de 

modo à construir um procedimento operacional padronizado voltado à realização do 

processo administrativo sanitário e de suas etapas, bem como à evidenciar potencialidades 

e desafios na condução do processo administrativo sanitário. 

 

 

2. OBJETIVOS 

 

O objetivo geral desta intervenção é contribuir para a efetividade do processo 

administrativo sanitário, em curso nas vigilâncias sanitárias dos municípios do Estado de 

Mato Grosso do Sul, fomentar e aprimorar a utilização do processo administrativo 

sanitário como ferramenta legitimadora das ações de vigilância sanitária, promovendo 

educação permanente em saúde e matriciamento para a consecução desses objetivos. 

Selecionar os órgãos de vigilância sanitária que participarão da intervenção, 

construir e divulgar, em conjunto com os agentes públicos envolvidos, um procedimento 

operacional padronizado, para a realização do processo administrativo sanitário e de suas 

etapas, bem como evidenciar potencialidades e desafios no cumprimento de atribuições 

legais (tarefas) que permeiam a condução do processo administrativo sanitário, e 

fomentar a utilização de tecnologias de comunicação remota para a interação das partes 

envolvidas constituem, igualmente, objetivos desta intervenção. 

Além de capacitar os órgãos de vigilância sanitária na temática do processo 

administrativo sanitário, a intervenção visa dar ênfase à conclusão das ações relacionadas 

ao enfretamento da pandemia do novo coronavírus, empreendidas pelas fiscalizações 

sanitárias municipais, mediante a finalização dos processos administrativos sanitários 

decorrentes do descumprimento dos decretos emergenciais.   

Por fim, almeja-se criar um modelo de educação permanente em saúde relativo ao 

apoio técnico do órgão estadual de vigilância sanitária em favor dos órgãos municipais 

de vigilância sanitária, na temática do processo administrativo sanitário, e que possa ser 

aplicado em ocasiões futuras, periodicamente, com vistas ao aprimoramento da questão.  

Em síntese, são objetivos gerais deste trabalho de intervenção: 
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• contribuir para a efetividade do processo administrativo sanitário em curso 

nas vigilâncias sanitárias dos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul; 

• fomentar e aprimorar a utilização do processo administrativo sanitário como 

ferramenta legitimadora das ações de vigilância sanitária; 

• utilizar a estratégia da educação permanente em saúde; 

• garantir o acesso do cidadão às ações e aos serviços de saúde por meio da 

regionalização e da ampliação da capacidade e da diversificação dos 

serviços; 

Finalmente, têm-se os objetivos específicos: 

• selecionar os órgãos de vigilância sanitária que participarão da intervenção; 

• construir e divulgar em conjunto com os agentes públicos envolvidos um 

procedimento operacional padronizado para a realização do processo 

administrativo sanitário e de suas etapas; 

• evidenciar potencialidades e desafios no cumprimento de atribuições legais 

que permeiam a condução do processo administrativo sanitário; 

• fomentar a utilização de tecnologias de comunicação remota para a 

interação das partes envolvidas; 

• dar ênfase à conclusão das ações de vigilância sanitária relacionadas ao 

enfretamento da pandemia do novo coronavírus; 

• promover matriciamento e vínculo com as equipes de vigilância sanitária 

dos municípios; 

• criar um modelo de educação permanente em saúde relativo ao apoio 

técnico do órgão estadual de vigilância sanitária em favor dos órgãos 

municipais de vigilância sanitária (interfederativo). 

 

 

3. PERCURSO METODOLÓGICO DA INTERVENÇÃO 

 

O público-alvo desta intervenção são os agentes públicos lotados nos órgãos 

municipais de vigilância sanitária do Estado de Mato Grosso do Sul que não possuem 

assessoramento em processo administrativo sanitário, independentemente do grau de 

instrução acadêmica desses agentes, e do porte populacional do município. 

A intervenção utiliza-se das tecnologias de comunicação remota como locus de 

ação, sendo realizada em duas etapas. 
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3.1 Primeira Etapa 

 

A primeira etapa consistiu-se na seleção dos órgãos municipais de vigilância 

sanitária do Estado de Mato Grosso do Sul que possuem interesse e disponibilidade de 

participação no projeto de intervenção.  

A oferta de intervenção foi divulgada aos interessados através das plataformas de 

comunicação digital do órgão estadual de vigilância sanitária e do Conselho de 

Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul (COSEMS/MS). 

A inscrição ficou disponível no link  https://forms.gle/quYAQ82pJKckwV5Z7, e 

pode ser efetivada através da ferramenta google formulários, uma tecnologia de 

comunicação remota disponibilizada de forma gratuita.  

O período de abertura das inscrições e a proposta de intervenção contou com ampla 

divulgação em mídias sociais de interesse da saúde, tais como na plataforma digital de 

whatsapp, em grupos fechados de participação e compartilhamento de informações dos 

órgãos municipais de vigilância sanitária do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como 

na plataforma digital instagram na página do Conselho de Secretarias Municipais de 

Saúde de Mato Grosso do Sul, conforme o link 

https://www.instagram.com/p/CZPIZcELJMW/?utm_source=ig_web_copy_link . 

Veja-se: 

 

 

Quadro 01. 

 

https://www.instagram.com/p/CZPIZcELJMW/?utm_source=ig_web_copy_link
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As inscrições permaneceram abertas entre os dias 18 de janeiro de 2022 e 18 de 

fevereiro de 2022, e puderam ser efetivadas através da ferramenta google formulários, 

uma tecnologia de comunicação remota disponibilizada de forma gratuita.  

Na oportunidade, aplicou-se o questionário constante do APÊNDICE A.  

 

3.2 Segunda Etapa 

 

A segunda etapa constitui-se no oferecimento do apoio técnico propriamente dito, 

valendo-se das estratégias de educação permanente em saúde, e deu-se mediante a 

utilização de tecnologias de comunicação remota, como por exemplo google meet ou 

zoom, as quais possibilitaram a interação audiovisual entre as partes envolvidas.  

O cronograma de execução dos encontros remotos abrangeu os meses de janeiro, 

fevereiro, março e abril do ano calendário de 2022. À cada órgão de vigilância sanitária 

municipal participante deferiu-se um encontro remoto com duração mínima de 4 (quatro) 

horas, viabilizando a interação entre as partes envolvidas, interventor e agentes públicos 

lotados para as ações de fiscalização sanitária do município inscrito no projeto. 

Cada órgão de vigilância sanitária municipal foi previamente contatado, na pessoa 

de seu coordenador ou chefe de departamento, conforme a organização interna de 

atribuições, para que fossem agendados dia e hora de realização da capacitação.  

Os encontros transcorreram na plataforma de comunicação remota escolhida, 

google meet ou zoom, disponibilizadas de forma gratuita, e deu-se mediante a troca mútua 

de informações e experiência vivenciadas na realidade local do serviço de fiscalização 

sanitária, inclusive sob os aspectos das ações mais comumente empreendidas no 

município, com anteparo na legislação processual sanitária local. 

Seguiu-se a construção conjunta de um procedimento operacional padronizado para 

a realização do processo administrativo sanitário e de suas etapas, com enfoque nas 

especificidades locais, ações mais comumente empreendidas e a legislação processual 

sanitária local, sempre com troca mútua de informações e experiências.  

Como é sabido que alguns órgãos municipais de vigilância sanitária não dispõem 

de código sanitário local que regule o seu processo administrativo sanitário, utilizou-se 

nestas localidades, de forma supletiva, a Lei Estadual nº 1.293/1992, que institui o Código 

Sanitário do Estado de Mato Grosso do Sul, solução juridicamente adequada. 

A título de exemplo, segue-se um modelo de procedimento operacional 

padronizado construído com anteparo na Lei Estadual nº 1.293/1992, no APÊNDICE B.  
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Referido procedimento operacional padronizado é adicionado, em seu final, de 

anexos que trazem modelos dos documentos de fiscalização nele mencionados, todos 

construídos de forma conjunta entre as partes envolvidas na intervenção. 

No desenvolvimento da intervenção, os agentes lotados para as ações de 

fiscalização sanitária do município participante foram instados à reflexão com vistas a 

evidenciar potencialidades e desafios no cumprimento de atribuições legais (tarefas) que 

permeiam a condução do processo administrativo sanitário. 

A partir das discussões e diálogos travados no transcorrer da reunião, sugeria-se 

que o procedimento operacional padronizado, construído como produto final único de um 

trabalho realizado em conjunto, à luz da visão de mundo das partes envolvidas e das já 

mencionadas especificidades locais, fosse afixado de forma visível e destacada em quadro 

ou mural constante no setor de vigilância sanitária. 

Para cada servidor público participante foi emitida uma declaração de participação 

no trabalho de intervenção, com aposição da carga horária empreendida e das assinaturas 

deste signatário, bem como do seu chefe imediato dentro da estrutura hierárquica da 

Coordenadoria Estadual de Vigilância Sanitária de Mato Grosso do Sul.  

Ao final, fixou-se o contato permanente e trimestral mediante retorno remoto entre 

as partes envolvidas para a verificação da evolução do órgão municipal de vigilância 

sanitária no tocante à condução do processo administrativo sanitário.  

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No que se relaciona à primeira etapa consistente na seleção dos órgãos municipais 

de vigilância sanitária do Estado de Mato Grosso do Sul que possuíssem interesse e 

disponibilidade de participação no projeto de intervenção, e nas respostas ao questionário 

aplicado, verificaram-se, no período de abertura das inscrições e após ampla divulgação 

em mídias sociais de interesse da saúde, os seguintes resultados. 

Dos 79 (setenta e nove) municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, ou dos 79 

(setenta e nove) órgãos de vigilância sanitária do Estado de Mato Grosso do Sul, sabido 

que cada município possui um setor de vigilância sanitária instituído, 22 (vinte e dois) 

cumpriram a primeira etapa do projeto de intervenção, realizando a inscrição e oferecendo 

respostas ao questionário aplicado, o que corresponde a 28% (vinte e oito por cento) do 

total de municipalidades existentes no Estado sul-mato-grossense.  
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Inscreveram-se, em ordem cronológica, os órgãos de vigilância sanitária dos 

municípios de Itaquiraí, Corumbá, Bodoquena, Deodápolis, Paranhos, Ladário, Aral 

Moreira, Itaporã, Novo Horizonte do Sul, Naviraí, Corguinho, Fátima do Sul, Caarapó, 

Antônio João, Douradina, Iguatemi, Brasilândia, Sidrolândia, Ponta Porã, Laguna 

Caarapã, Bataguassu e Tacuru. 

Referidas inscrições ficaram abertas entre os dias 18 de janeiro de 2022 e 18 de 

fevereiro de 2022, disponível no link  https://forms.gle/quYAQ82pJKckwV5Z7, e 

puderam ser efetivadas através da ferramenta google formulários, uma tecnologia de 

comunicação remota disponibilizada de forma gratuita.  

O período de abertura das inscrições e a proposta de intervenção contou com ampla 

divulgação em mídias sociais de interesse da saúde, tais como na plataforma digital de 

whatsapp, em grupos fechados de participação e compartilhamento de informações dos 

órgãos municipais de vigilância sanitária do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como 

na plataforma digital instagram, na página do Conselho de Secretarias Municipais de 

Saúde de Mato Grosso do Sul, conforme o link 

https://www.instagram.com/p/CZPIZcELJMW/?utm_source=ig_web_copy_link . 

Dos 22 (vinte e dois) órgãos de vigilância sanitária inscritos, apenas 06 (seis) 

declararam possuir algum tipo de assessoramento técnico em matéria de processo 

administrativo sanitário, o que corresponde a 27% (vinte e sete por cento) do total de 

inscritos. Os órgãos de vigilância sanitária que declararam possuir algum tipo de 

assessoramento técnico em matéria de processo administrativo sanitário são dos seguintes 

municípios: Paranhos, Aral Moreira, Itaporã, Caarapó, Douradina e Iguatemi.   

No quesito quantidade de servidores públicos lotados no órgão municipal de 

vigilância sanitária os resultados foram: Itaquiraí (02), Corumbá (12), Bodoquena (02), 

Deodápolis (03), Paranhos (02), Ladário (03), Aral Moreira (02), Itaporã (04), Novo 

Horizonte do Sul (02), Naviraí (05), Corguinho (04), Fátima do Sul (03), Caarapó (06), 

Antônio João (03), Douradina (02), Iguatemi (03), Brasilândia (03), Sidrolândia (03), 

Ponta Porã (08), Laguna Caarapã (03), Bataguassu (04) e Tacuru (02). Ou seja, para os 

22 (vinte e dois) órgãos de vigilância sanitária municipais inscritos, tem-se um total de 

81 (oitenta e um) servidores públicos afetos às atividades e ações de vigilância sanitária.  

Ainda, dos 22 (vinte e dois) órgãos de vigilância sanitária inscritos, apenas 02 

(dois), quais sejam Sidrolândia e Laguna Caarapã, manifestaram interesse para que a 

segunda etapa da intervenção, o apoio técnico remoto, ocorresse no período vespertino, 

com esmagadora prevalência das reuniões na parte da manhã do expediente laboral.  

https://forms.gle/quYAQ82pJKckwV5Z7
https://www.instagram.com/p/CZPIZcELJMW/?utm_source=ig_web_copy_link
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Sobre o quesito possuir familiaridade com a utilização de tecnologias de 

comunicação remota, como por exemplo o google meet ou zoom, 14 (quatorze) órgãos de 

vigilância sanitária se manifestaram positivamente, enquanto que outros 08 (oito) se 

posicionaram no sentido de não ter familiaridade com referidas tecnologias.  

No quesito possuir código sanitário próprio, 15 (quinze) órgãos de vigilância 

sanitária responderam que suas respectivas municipalidades possuem código sanitário 

instituído, enquanto que outros 07 (sete) manifestaram não possuir referido diploma 

legislativo específico para a proteção, promoção e recuperação da saúde.  

Nesse sentido, os municípios participantes do trabalho de intervenção com código 

sanitário municipal instituído são: Itaquiraí, Corumbá, Deodápolis, Ladário, Aral 

Moreira, Novo Horizonte do Sul, Corguinho, Caarapó, Antônio João, Douradina, 

Iguatemi, Sidrolândia, Ponta Porã, Laguna Caarapã e Bataguassu. Os demais 

manifestaram não possuírem código sanitário municipal instituído, são estes: Bodoquena, 

Paranhos, Itaporã, Naviraí, Fátima do Sul, Brasilândia e Tacuru.  

Adiante, para a indagação se a equipe utilizou algum decreto municipal nos autos 

de infração sanitária relacionados à Covid-19, dos 22 (vinte e dois) órgãos de vigilância 

sanitária inscritos, 15 (quinze) responderam que utilizaram decreto municipal nos autos 

de infração sanitária relacionados à Covid-19, sendo que outros 07 (sete) responderam 

que não utilizaram decreto municipal nos autos de infração sanitária sobre a Covid-19.  

Assim, têm-se os municípios de Itaquiraí, Bodoquena, Deodápolis, Paranhos, 

Ladário, Aral Moreira, Itaporã, Naviraí, Corguinho, Fátima do Sul, Caarapó, Brasilândia, 

Ponta Porã, Laguna Carapã e Tacuru que afirmaram pela utilização de decreto municipal 

nos autos de infração sanitária relacionados à Covid-19. Por outro lado, têm-se os 

municípios de Corumbá, Novo Horizonte do Sul, Antônio João, Douradina, Iguatemi, 

Sidrolândia e Bataguassu, os quais responderam que não utilizaram decreto municipal 

nos autos de infração sanitária relacionados à Covid-19. 

Por fim, dos 22 (vinte e dois) órgãos de vigilância sanitária inscritos, 15 (quinze) 

informaram não possuir auto de infração sanitária pendente de julgamento, enquanto que 

os outros 07 (sete) manifestaram possuir auto de infração sanitária pendente de 

julgamento e conclusão do respectivo processo administrativo sanitário.  

Os municípios enquadrados na primeira categoria são: Itaquiraí, Corumbá, 

Paranhos, Ladário e Aral Moreira, Novo Horizonte do Sul, Corguinho, Fátima do Sul, 

Douradina, Iguatemi, Brasilândia, Sidrolândia, Ponta Porã, Laguna Carapã e Tacuru. 
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Lado outro, na segunda categoria têm-se: Bodoquena, Deodápolis, Itaporã, Naviraí, 

Caarapó, Antônio João e Bataguassu.  

A segunda etapa constituiu-se no oferecimento do apoio técnico propriamente dito, 

valendo-se da estratégia de educação permanente em saúde, e deu-se mediante a 

utilização de tecnologias de comunicação remota, como por exemplo google meet ou 

zoom, as quais possibilitaram a interação audiovisual entre as partes envolvidas.  

Assim é que entre os dias 23 de fevereiro de 2022 e 10 de maio de 2022 foram 

realizados 11 (onze) reuniões de apoio técnico, com metade dos 22 (vinte e dois) órgãos 

de vigilância sanitária inscritos, totalizando um conjunto de 28 (vinte e oito) servidores 

públicos municipais participantes e 50 (cinquenta) horas de intervenção para a construção 

conjunta do procedimento operacional padronizado para a realização do processo 

administrativo sanitário e de suas etapas, adaptado às necessidades locais, conforme as 

ações mais comumente empreendidas e a legislação processual sanitária local, sempre 

com troca mútua de informações e experiências, com horizontalidade.  

Os 11 (onze) órgãos de vigilância sanitária contemplados com a realização da 

segunda etapa do trabalho de intervenção dentro do calendário proposto para a submissão 

dos resultados à Escola de Saúde Pública Dr. Jorge David Nasser são os seguintes: 

Antônio João, Bodoquena, Brasilândia, Deodápolis, Fátima do Sul, Itaporã, Naviraí, 

Paranhos, Ponta Porã, Sidrolândia e Tacuru.  

O resultado da construção conjunta do procedimento operacional padronizado foi o 

surgimento de um produto final singular para cada reunião de apoio técnico realizada, de 

modo que não se pode falar em procedimento operacional padronizado idêntico para 

todos os órgãos de vigilância sanitária participantes. As realidades e especificidades de 

cada localidade, bem como as experiências vivenciadas por seus profissionais 

participantes encontraram ressonância em cada documento final elaborado.  

Além disso, a própria carga horária de cada reunião de apoio técnico realizada 

variou conforme as necessidades de cada órgão municipal de vigilância sanitária. 

 Assim, têm-se as reuniões que duraram, com pequenas variações para mais ou para 

menos, aproximadamente 04 (quatro) horas, como é o caso das municipalidades de 

Antônio João, Brasilândia, Fátima do Sul, Itaporã, Naviraí, Paranhos, Sidrolândia e 

Tacuru; as que duraram por volta de 05 (cinco) horas, caso de Bodoquena e Ponta Porã, 

e a que durou 08 (oito) horas, divididas em dois turnos, um matutino e outro vespertino, 

caso do órgão de vigilância sanitária do município de Deodápolis.  
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Ademais, os agentes públicos lotados para as ações de fiscalização sanitária do 

município participante foram instados à reflexão com vistas a evidenciar potencialidades 

e desafios no cumprimento de atribuições legais (tarefas) que permeiam a condução do 

processo administrativo sanitário. 

Nesse contexto, cada qual respondeu conforme o quadro estruturado a seguir:  

 

Quadro 02. 

 

Observa-se dos 11 (onze) órgãos de vigilância sanitária contemplados com a 

realização da segunda etapa do trabalho de intervenção os apontamentos de 

potencialidades e fragilidades, destacando-se os elementos “cursos e treinamentos” e 

“apoio do órgão de vigilância sanitária estadual”, os quais aparecem repetidas vezes. 

O elemento “cursos e treinamentos” apareceu 02 (duas) vezes como potencialidade 

e a sua ausência figurou, igualmente, 02 (duas) vezes como fragilidade. 

Já o elemento “apoio do órgão de vigilância sanitária estadual” ou, simplesmente, 

“apoio da visa estadual” apareceu 03 (três) vezes como potencialidade, ao passo que, 

apesar de não ter figurado explicitamente no tópico fragilidade, depreende-se que por 

detrás da expressão “sistema estadual de vigilância sanitária não efetivo” está o elemento 

“apoio da visa estadual” implícito na condição de fragilidade.  

O elemento “insegurança” emerge em 02 (duas) ocasiões na lista de fragilidade. 
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Insta salientar o caso do município de Itaporã que manifestou como fragilidade para 

a operacionalização das ações de vigilância sanitária a ausência de veículo exclusivo para 

o setor de vigilância sanitária. Na data de 23 de maio de 2022 este signatário protocolizou 

uma solicitação de providências junto à assessoria especial de apoio aos municípios da 

Secretaria de Estado de Saúde, colocando em chamada viva-voz o secretário municipal 

de saúde de Itaporã com o chefe da assessoria especial.  

Na oportunidade, restou assentado que a demanda do veículo exclusivo para o setor 

de vigilância sanitária será formalizada através de ofício do prefeito municipal 

endereçado ao Secretário Estadual de Saúde, para a tomada de providências ulteriores.  

De todo o exposto é possível apontar os seguintes resultados. 

1) A atividade de intervenção despertou o interesse de aproximadamente 1/3 (um 

terço) dos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul; 

2) Aproximadamente 70% (setenta por cento) dos órgãos de vigilância sanitária 

inscritos dispõem de legislação sanitária local em forma de código sanitário municipal; 

3) Aproximadamente 70% (setenta por cento) dos órgãos de vigilância sanitária 

inscritos utilizaram de decreto municipal para o enfrentamento do novo coronavírus; 

4) Aproximadamente 70% (setenta por cento) dos órgãos de vigilância sanitária 

informaram não possuir auto de infração sanitária pendente de julgamento; 

5) Aproximadamente 27% (vinte e sete por cento) dos órgãos de vigilância sanitária 

informaram possuir algum apoio da gestão em matéria de processo sanitário; 

6) Nenhum município participante dispunha de procedimento operacional 

padronizado para a realização do processo administrativo sanitário e de suas etapas; 

7) Em municípios maiores, tais como Ponta Porã e Naviraí, a institucionalização e 

a cultura do processo sanitário se encontram mais sedimentadas, se comparado aos 

demais; 

8) A realização de cursos e treinamentos e o apoio do órgão de vigilância sanitária 

estadual na condição de coordenador deste subsistema são vistos pelos servidores dos 

órgãos de vigilância sanitária municipais como elementos importantes para o 

desenvolvimento das ações, pois mencionados como potencialidade e como fragilidade.  

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A intervenção proposta esteve ao encontro das aspirações dos órgãos municipais de 

vigilância sanitária. Primeiro, porque contou com a adesão de parcela significativa dos 



14 
 

coordenadores de vigilância sanitária e de seus agentes. Em segundo, porque atende 

exatamente aos anseios da realização de cursos e treinamentos e aos anseios de apoio 

técnico do órgão de vigilância sanitária estadual. Em terceiro, porque trouxe para os 

municípios participantes a ferramenta do procedimento operacional padronizado para a 

realização do processo administrativo sanitário e de suas etapas, ausente em todos eles.  

Nesse contexto, entende-se que a intervenção proposta realizou os objetivos gerais 

de contribuir para a efetividade do processo administrativo sanitário em curso nas 

vigilâncias sanitárias dos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, de fomentar e 

aprimorar a utilização do processo administrativo sanitário como ferramenta legitimadora 

das ações de vigilância sanitária e de utilizar da educação permanente.  

O compartilhamento da jornada de trabalho e de suas incansáveis e atribuladas 

tarefas com a realização da proposta de intervenção constituiu um desafio tanto para os 

órgãos de vigilância sanitária municipais quanto para o órgão estadual, os quais sofrem 

com a falta de pessoal e o acúmulo de tarefas, de modo que não foi possível percorrer os 

22 (vinte e dois) municípios, dado as dificuldades na compatibilização das agendas.  

Conquanto metade dos órgãos de vigilância sanitária tenham sido contemplados 

com a realização da segunda etapa do trabalho de intervenção, os resultados obtidos 

puderam retratar os objetivos propostos, sendo que os demais municípios que ainda não 

participaram da segunda etapa serão objeto de reagendamento, de modo que todos possam 

ser contemplados nos termos em que a intervenção foi inicialmente formulada. 

A utilização de tecnologias de comunicação remota para a interação das partes 

envolvidas, por outro lado, concorreu para que fosse possível a realização da intervenção 

com praticidade e sem custos adicionais de deslocamento, trazendo para o apoio técnico 

importante ferramenta capaz de estreitar as relações estabelecidas entre o órgão estadual 

de vigilância sanitária e os seus congêneres municipais, com fortalecimento e 

estreitamento dos vínculos e relações intersubjetivas.    

A intervenção realizada foi recebida com entusiasmo pelos colegas de vigilância 

sanitária do Estado e dos municípios, pela gestão estadual, pelo Conselho de Secretarias 

Municipais de Saúde de Mato Grosso do Sul, e pela 1ª Promotoria de Justiça de Ponta 

Porã, na pessoa do Promotor de Justiça Dr. Gabriel da Costa Rodrigues Alves, que 

recentemente firmou Termo de Ajustamento de Conduta com os municípios da 

microrregião de saúde de Ponta Porã, nele fazendo figurar o processo administrativo 

sanitário como um dos tópicos que devem ser objeto de cumprimento e aprimoramento.  
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A utilização dos elementos do apoio técnico matricial no campo da vigilância em 

saúde, como forma de fortalecer e integrar as ações e serviços de vigilância sanitária de 

diferentes entes políticos federativos, foi utilizado de forma incipiente e adaptada, de 

forma que o delineamento do seu marco teórico e prático em proveito do apoio técnico 

interfederativo, entre órgãos de vigilância sanitária, deve ser objeto de estudos, aplicações 

e aprofundamentos ulteriores, constituindo-se em oportunidade para o seu 

desenvolvimento em futuros projetos de intervenção e trabalhos científicos.  

Com a realização do curso de especialização lato sensu em saúde pública e a 

assimilação do projeto de intervenção como prática permanente para a transformação das 

práticas e fortalecimento interpessoal na área da saúde, vislumbra-se, não somente a 

expansão e conclusão desta intervenção com os órgãos de vigilância sanitária não 

participantes, mas também o desenvolvimento de outros projetos de intervenção em áreas 

de interesse, e cuja fragilidade fazem da inquietação com os problemas cotidianos a mola 

propulsora para a transformação da realidade em prol da qualidade dos serviços e do bem-

estar da coletividade, destinatária última das ações e práticas de saúde.   

Por fim, evidenciou-se a necessidade de formulação de uma estratégia de ação por 

parte do órgão estadual de vigilância sanitária capaz de fomentar o apoio técnico em 

forma de educação permanente em saúde para a efetividade do processo administrativo 

sanitário em curso nos órgãos municipais de vigilância sanitária, de maneira que esta 

intervenção seja apenas o começo de uma ação organizada e constante que tem como fim 

último a regularidade das ações e a melhoria dos serviços prestados à população.   
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APÊNDICE A – Questionário de abertura das inscrições. 
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APÊNDICE B – Modelo de procedimento operacional padronizado construído com 

anteparo na Lei Estadual nº 1.293/1992. 
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